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iFinanciamentÕ-imobiliário Sô 
no segundo semestre de 19~fll 

Alberto Oliveira 

O empresário que continuàr apos­
tando num recuo do governo quanto 
às difíceis condições que vem impon­
do à soetedade, em seu combate à 
inflação, pode estar colocando em sé­
rio risco a saúde financeira de sua em­
presa. 

Esse foi o recado ouvido por repre­
sentantes do setor imobiliário reun idos 
em ltaparica, no Club Mediterranée, 
desde a última quinta-feira, na I Con­
venção Anual da ADEMI-BA. 

O governo detonou uma verdadei-
ra bomba atômica sobre a sociedade, ~ 
no dia 16 de março, queixou-se um s 
empresário, que ouviu do diretor de l 
Planejamento e Normas da Secretaria i 
Nacional de Habitação, Lair Krahen- " 
bual, uma mensagem resumindo a j 
opinião do governo: "Não se iludam: 
estamos em guerra!" 

"É PRA VALER" 

O presidente da Fiabc - Federa­
ção Internacional das Profissões Imo­
biliárias, Romeu Chap Chap, acres­
centou novos motivos de preocupa­
ções para a construção civil. Ele não 
vê qualquer possibilidade de que no­
vos recursos sejam liberados pelos 
agentes financeiros antes da metade 
do próximo ano. 

"Dessa vez é pra valer" , afirmou, 
lembrando que desde março o gover­
no vem tentando mostrar que não está 
disposto a qualquer recuo, "quebre 
quem quebrar". 

As possibilídades de que o Siste­
ma Financeiro da Habitação consiga 
alocar recursos, a curto prazo, são 
realmente desprezíveis, consideran­
do-se as obrigações dos agentes fi­
nanceiros nos próximos 12 meses, lis­
tadas pelo presidente da Abecip-As­
sociação Brasileira das Entidades de 
Crédito Imobiliário e Poupança, Luiz 
Felipe Soares Baptista. 

Segundo ele, era de se esperar 
que parte dos financiamentos fosse 
atendida mediante a utilização dos re­
tornos das operações já firmadas. Es­
sa possibilidade, no entanto, está to­
talmente descartada, em função dos 
sub-reajustamentos aplicados às 
prestações a partir de 1983. 

b. des básicas deverão ler uma área mí­
nima de 20 melros quadrados e se 
destir,arão a famílias cuia renda não 

/ ultrapasse cinco _salários mínimos nem 
1 seiam propnetanas de outro imóvel re-

. I ' sidencial. 
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_ -• , ''º"" m1lhoes de moradias nos próximos 
j, • :1:1 .... MJ_'IJ:IU cinco ~n?s, com um investimento glo-
- .,, bal prox,mo dos USS31 bilhões. De 

acordo com Lair Krahenbual, se for le­
vado em conta o crescimento vegeta­
tivo de 500 _mil moradias por ano, o 
PAI conseguirá reduzir o déficit habita­
cional em cerca de 20%. 
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Duzentas mil moradias estavam 
programadas para ser contratadas 
neste segundo semestre. Essa melá 
dificilmente será atingida. Até agora, 

-.:: a CEF - Caixa Económica Federàl 
está analisando 772 projetos referen­
tes a perto de 180 mil unidades, com 
uma área média de 27 metros quadra­
dos, 15 mil das quais já contratadas. 

A mesa que presidiu os trabalhos da 1: convenção anual da ADEM/ 

A estimativa, de acordo com Luiz 
Felipe, é de que o níve l de retorno re­
presente apenas 20% do valor que de­
veria estar sendo pago, não cobrindo 
ao menos a quota de Juros dos em­
préstimos concedidos . Em conse­
qüência, o SBPE - Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstímo está dei­
xando de financiar a cada ano, aproxi­
madamente, 100 mil novas moradias. 

A evasão de recures ocorrida logo 
após o Plano Collor, quando 50% do 
montante do saldo convertido em cru­
zeiros chegaram a ser retirados, che­
gou a comprometer a capacidade de 
os agentes atenderem aos desembol­
sos destinados a obras contratadas 
anteriormente ao plano. Para minimi­
zar o problema, o Banco Central insti­
tuiu linha especial de crédito destinada 
a financiamentos para a produção de 
imóveis. O pagamento deve ser efe­
tuado em quatro parcelas, vencendo­
se a primeira 90 dias após a última 
liberação. Isso -vai, também, reprimir 
a capacidade de novos financiamen­
tos. 

Há outra dificuldade: os agentes 
deverão destinar 50% do montante 
captado mensalmente para apl ica­
ções no crédito rural, até que o esto­
que dessas apl icações represente 
10% do saldo de poupança. Além dis­
so, nos próximos 12 meses, as institui-

ções financeiras deverão liquidar junto 
ao Banco Central suas deficiências 
decorrentes do não-recolhimento dos 
cruzados bloqueados dos depositan­
tes. 

Há mais ainda : parte dos recursos 
captados deve ser destinada a manter 
o encaixe obrigatório das_ instituições 
junto ao BC, em percentual equiva­
lente a 15% do saldo global de recur­
sos. 

Só depois de atendidas todas es­
sas exigências é que os agentes inte­
grantes do SBPE terão recursos para 
emprestar ao setor habitacional. "É di­
fícil prever quando isso ocorrerá", dis- , 
se Luiz Felipe. 

PLANO PAI 

O governo pretende liberar, ainda 
este ano, os financiamentos Imobiliá­
rios na chamada faixa social , ou seja 
de até 2,800 VAFs. Os recursos, no 
entanto, serão repassados, prioritaria­
mente, para empresas que tenham 
projetos incluídos no Plano de Ação 
Imed iata para Habitação-PAI se­
gundo o diretor de planejamento e nor- 1 
mas da S!!cretaria Nacional de Habita­
ção, Lair Krahenbual. 

O PAI, elaborado pelo Ministério 
de Ação Social, objetiva propiciar 0 
acesso de famílias de baixa renda a 
moradias de custo reduzido. As unida-

A demora nas análises, segundo 
expl icações do superintendente regio­
nal da CEF, José da Silva Azevedo, 
deve-se a dificuldades com a docu­
mentação fundiária - legalização dos 
terrenos - e à necessidade de melho­
rar os projetos quanto ao padrão urba­
nístico. : 

A CEF está financiando, atualmen­
te, 30 mil moradias no estado, com 
um desembolso mensal de aproxima, 
damente CrS2 bilhões. Em todo o País, 
o número vai a 350 mil unidades. 


